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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Em 13 de abril de 2011

(Quarta-feira)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(Às 13 horas e 59 minutos)

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA

(Art. 62, § 6º da Constituição Federal)

Votação
1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 512-A, DE 2010

(DO PODER EXECUTIVO)

Continuação da votação, em turno único, da Medida Provisória nº 512-A, de 2010, que altera a Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, que estabelece incentivos fiscais para o desenvolvimento regional e da indústria automotiva; tendo parecer reformulado do Relator da Comissão Mista, proferido em Plenário e entregue à Mesa, pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; pela adequação financeira e orçamentária das Emendas de nºs 1, 3 e 4; pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária das Emendas de nºs 2, 5 a 10 e no mérito pela aprovação desta Medida Provisória e das Emendas de nº s 3 e 4, na forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado, com alterações, e pela rejeição das Emendas de nº s 1, 2, 5, 7 a 10. (Relator: Dep. Moreira Mendes). A Emenda de nº 6 foi indeferida liminarmente por versar sobre matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (Questão de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 09/12/2010

PRAZO NA CÂMARA: 02/02/2011

PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 20/02/2011 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 05/05/2011

Discussão

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 513, DE 2010

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão em turno único, da Medida Provisória nº 513, de 2010, que autoriza o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS a assumir, na forma disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variações Salariais - CCFCVS, direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, oferecer cobertura direta a contratos de financiamento habitacional averbados na Apólice do SH/SFH, autoriza o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT a utilizar recursos federais em apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária federal para os Estados, acresce o Porto do Pólo Industrial de Manaus no item 4.2 da Relação Descritiva dos Portos Marítimos, Fluviais e Lacustres, integrante do Anexo do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 09/12/2010

PRAZO NA CÂMARA: 02/02/2011

PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 20/02/2011 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 05/05/2011
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